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APRESENTAçÃO
O objetivo da leitura deste livro é compreender a importância da 
comunidade nas ações de saúde. 
O trabalho em saúde deverá considerar os fatores de risco, doenças e 
agravos que irão se manifestar de maneiras diferentes em cada população. A 
Programação e Planejamento Local em Saúde (PPLS) é sistematizada nessa 
perspectiva.
O processo de trabalho das equipes da Estratégia Saúde da Família 
requer dos profissionais um reconhecimento da realidade local para atuar 
de modo mais específico na prevenção e controle de doenças e agravos. A 
proposta do PPLS, que poderá auxiliá-lo, compreende as seguintes ações: 
análise da situação de saúde, definição de objetivos e ações, análise de 
viabilidade e desenho de estratégias de ação, elaboração da programação 
operativa e definição de indicadores, acompanhamento e avaliação da 
programação operativa.
Vamos abordar como operacionalizar o PPLS dentro do processo de 
trabalho das equipes de Saúde da Família.
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1 O PLANEJAMENTO NO PROCESSO DE TRABALHO DAS EQUIPES DE 
SAÚDE DA FAMÍLIA
1.1 Apropriação do território
O primeiro passo para que seja realizada uma pro-
gramação local em saúde é o conhecimento do ter-
ritório. é uma espécie de diagnóstico que é seguido 
pela análise da situação de saúde, uma análise que 
envolve, principalmente, uma descrição minuciosa 
da comunidade, assim como o estudo da demanda.  
O diagnóstico deve compreender questões epi-
demiológicas, destacando-se os índices de morbidade 
e mortalidade, os riscos existentes e potenciais, além 
dos determinantes como destino adequado de dejetos, 
água, lixo, fatores socioeconômicos (renda, transporte, 
nível educacional, ocupação etc.), que conduzem ao 
conhecimento da população. Para que este diagnóstico 
seja efetivado, faz-se necessário um sistema de infor-
mação em que os dados sejam confiáveis, portanto a 
equipe da atenção primária precisa estar consciente de 
sua responsabilidade e compromisso, não obstante a ne-
cessidade de ultrapassar os muros da unidade de saúde. 
Para isso, os sistemas de informação oficiais e relatórios 
da Secretaria de Saúde devem ser consultados. 
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O início da produção de dados na atenção bá-
sica pode ser feito pelo agente comunitário de 
saúde, que deverá coletá-los e computá-los 
em fichas próprias. Esta tarefa poderá ser su-
pervisionada pelo enfermeiro da equipe. 
 
Os dados computados nas fichas deve-
rão ser contabilizados no e-SUS Atenção Básica 
(e-SUS AB), contextualizados e transformados 
em informação (dados trabalhados), após se-
rem discutidos pela equipe.
As informações deverão ser repassadas 
à comunidade. Dados de estrutura, como recur-
sos humanos disponíveis, recursos materiais e 
financeiros também deverão ser levantados. 
Nesta fase, o problema deve ser detectado, con-
siderando sua magnitude, formulado, explicado 
(causas e consequências) e priorizado.
VAMOS PRATICAR?
Identifique uma situação-problema em sua co-
munidade que mereça intervenção e trace uma 
estratégia para solucioná-la. 
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Na área onde trabalhamos, identificamos que 
algumas crianças não estão completando o 
calendário de vacinas. Desse modo, conside-
rando a primeira etapa do PPLS, vamos reunir 
toda a equipe de saúde para discutir o proble-
ma e identificar possíveis causas, para propor 
estratégias de solução mais concretas. 
1.2 Reconhecimento e os enfrentamentos de pro-
blemas
Uma vez realizada a análise da situação de 
saúde em um território (correspondente à primeira 
fase do PPLS), é hora de enfrentarmos o problema. 
Nesta fase, estabeleceremos o que fazer, colocando-
se o objetivo geral, que se refere ao problema como 
um todo, e os específicos, que se referem às causas 
do problema.
Estabelecidos os objetivos, definiremos en-
tão as ações para atingirmos cada objetivo específico, 
fazendo, para tanto, a análise de viabilidade das refe-
ridas ações. Considerando as dificuldades e as facilidades, deveremos traçar 
estratégias que neutralizem as ameaças e potencializem as fortalezas. Feito 
isso, poderemos detalhar as ações (atividades) e apontaremos os atores res-
ponsáveis pela execução e os prazos.
A partir daí, deveremos monitorar a execução das ações por meio de 
indicadores pré-estabelecidos e, ao final, avaliarmos o cumprimento dos ob-
jetivos.  
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VAMOS PRATICAR?
Diante do exposto, você conse-
gue traçar um objetivo para o 
problema da equipe de saúde?
Após a reunião com a equipe de saúde, definimos que o 
objetivo de nosso PPLS é aumentar a cobertura vacinal 
em todas as crianças até 1 ano de idade residentes na 
comunidade, já que, após a análise dos dados, descobri-
mos que é essa faixa etária residente na área que mais 
necessita do suporte da equipe, pois somente 65% das 
crianças estão com o calendário vacinal em dia. 
1.3 O enfoque situacional no planejamento
No fim da década de 1970, o economista chileno Carlos Matus desenvolveu 
uma perspectiva abrangente de política, planejamento e governo, basean-
do-se no conceito de situação, que é vista como um “conjunto de problemas 
identificados, descritos e analisados na perspectiva de um determinado ator 
social” (MATUS, 1996). O referido autor define problema como “algo conside-
rado fora dos padrões de normalidade para um ator social” e nos traz um novo 
conceito: a planificação. A planificação situacional refere-se ao ato de “gover-
nar” em situação compartilhada. Para tanto, algumas considerações gerais são 
necessárias, segundo Rivera (1989):
•	 Planifica quem governa, ou seja, quem tem a capacidade 
de decidir e a responsabilidade de conduzir.
•	 A planificação refere-se ao presente. Tudo o que faz a plani-
ficação para simular o futuro é muito útil, entretanto é somente 
um produto intermediário cujo produto final é a decisão que 
preciso tomar hoje. Contudo, esta decisão não deve ser racio-
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nal se não consegue transcender o presente, pois o que ocorrer 
no amanhã dará eficácia à decisão tomada.
•	 A planificação necessita de um cálculo situacional ligado 
à ação no presente, ou seja, um cálculo complexo, afetado 
por recursos escassos que traduzem diversas dimensões da 
realidade. 
•	 A planificação refere-se a oportunidades e problemas reais.
•	 A planificação é inseparável da gerência. A única forma 
de fazer com que a planificação funcione é que responda às 
necessidades de quem gerencia. O plano situacional é um 
conjunto de operações que correspondem a uma forma 
concreta de produção. Cada operação é uma missão atribuí-
da a alguém que controla o meio organizativo de produção.
•	 A planificação situacional, por definição, é necessaria-
mente política. Não podemos ignorar o problema político 
porque um dos recursos que limita nossa capacidade de 
produção social das ações são as restrições do poder. Na pla-
nificação situacional, o político não é um dado externo. Esta 
planificação internaliza as questões políticas como variáveis 
e trata de operar com elas.
•	 A planificação nunca está referida à adivinhação do futu-
ro. Deve-se considerar as incertezas de possíveis variantes 
que escapam à nossa vontade e poder.
•	 A planificação não é monopólio nosso. Nosso plano en-
frenta oponentes que também planificam. A ideia central da 
planificação estratégica consiste em considerar que, além de 
nós, há outros atores na realidade que planificam com obje-
tivos diferentes do nosso.
A planificação não domina o tempo nem se deixa enrijecer 
por ele. O tempo é uma variável crítica de otimização. Por 
sua vez, a ideia da planificação em prazos distintos surge do 
fato de que esses espaços de tempo são independentes.
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REFLITA COMIGO!
Como a equipe de saúde poderia fazer a 
planificação diante do problema exposto? 
O momento de planificação é a sistematização das 
decisões. Em nosso caso, antes disso, identificamos as 
causas que poderiam dificultar as nossas ações, como: 
dificuldade de acesso ao posto de saúde, mães traba-
lhadoras, sobrecarga de trabalho da equipe, hábito da 
população de levar os filhos para vacinarem somente 
nos períodos de campanha. 
A partir disso, mapeamos as áreas com crianças com 
maior necessidade, elaboramos um quadro de “controle” 
de ações que será alimentado com informações de metas 
a serem atingidas, como número de crianças vacinadas e 
prazos para realização de ações.  
1.4 A participação social no planejamento das ações em saúde
A Lei n.º 8.142/90, resultado da luta pela democratização dos 
serviços de saúde, representou e representa uma vitória signifi-
cativa. A partir deste marco legal, foram criados os conselhos e 
as conferências de saúde como espaços vitais para o exercício 
do controle social do Sistema Único de Saúde (SUS). Quando 
conquistamos esses espaços de atuação da sociedade na lei, 
começou a luta para garanti-los na prática (BRASIL, 2006).
A participação da comunidade no SUS é regulamentada a partir da Lei 
8142/1990, que define a composição dos conselhos de saúde (BRASIL, 1990).
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No entanto, a proposição desse controle social não é apenas a forma-
ção de quórum para deliberação nos conselhos, a população (representada 
por um membro do conselho) deverá ter suas necessidades ouvidas e consi-
deradas em todo processo de decisão.
Portanto, as ações de saúde de-
verão ser planejadas em conjunto 
com a população-alvo. 
A participação social não deverá estar 
restrita aos conselhos de saúde, devendo ser 
incentivada e valorizada no dia a dia das uni-
dades de saúde. O que ocorre normalmente é 
a organização do trabalho mediante o saber das profissões e isso não garante 
que as práticas de trabalho se complementem (BRASIL, 2009a). Dessa forma, 
entendemos que a gestão participativa é um instrumento de grande valia para 
essa mudança. 
E o que é gestão?
A gestão tem por objeto o 
trabalho humano que deveria reali-
zar tanto a missão das organizações 
como os interesses dos trabalhado-
res; a gestão em saúde é entendida 
pela capacidade de lidar com con-
flitos, pensar em modos de resol-
ver esses conflitos, estabelecendo 
diretrizes para análise e ação das 
equipes nas organizações de saúde 
(BRASIL, 2009a).
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Ela se torna necessária porque a partir dos processos de gestão sere-
mos capazes de identificar as necessidades dos usuários e isso é de extrema 
importância dentro das ações de planejamento na Atenção Básica, sendo des-
sa maneira que sistematizamos a gestão participativa.
Vejamos abaixo como a gestão participativa se desenha de acordo 
com o Ministério da Saúde:
MECANISMOS INSTITUCIONALIzADOS DE CONTROLE SOCIAL:
Representados pelos conselhos de saúde e pelas conferências de saúde, envolvendo o governo, 
os trabalhadores da saúde e a sociedade civil organizada, nas três esferas de governo. Recente-
mente, vêm sendo propostos conselhos regionais, bem como conferências e plenárias regionais.
PROCESSOS PARTICIPATIVOS DE gESTãO:
Integrando a dinâmica de diferentes instituições e órgãos do SUS, nas três esferas de governo, 
tais como conselhos gestores/conselhos de gestão participativa, direção colegiada, câmaras 
setoriais, comitês técnicos, grupos de trabalho, polos de educação permanente em saúde e 
setoriais de saúde dos movimentos sociais, entre outros. A estruturação das mesas de negocia-
ção como ferramenta para a gestão do trabalho vem se consolidando como inovadora prática de 
gestão participativa das relações de trabalho, nas três esferas de governo.
INSTâNCIAS DE PACTUAçãO ENTRE gESTORES, COMO AS 
COMISSõES INTERgESTORES BIPARTITES (CIB):
Envolvendo representantes das secretarias estaduais e municipais de saúde e a Comissão 
Intergestores Tripartite (CIT), que conta com representantes do Ministério da Saúde, além dos 
representantes das secretarias estaduais e municipais de saúde, constituindo espaços de ações 
compartilhadas, estratégicas e operacionais da gestão do SUS (BRASIL, 2009b).
O Ministério da Saúde ainda considera como mecanismos de gestão 
participativa (BRASIL, 2009b):
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Mecanismos de mobilização social
Representam dispositivos para a articulação de 
movimentos populares na luta pelo SUS e o direito 
à saúde, ampliando espaços públicos (coletivos) 
de participação e interlocução entre trabalhado-
res de saúde, gestores e movimentos populares.
Processos de educação popular em saúde
Desenvolvidos no diálogo permanente com 
movimentos populares, entidades formadoras e 
grupos sociais no sentido de fortalecer e ampliar a 
participação social no SUS.
Ações articuladas entre diferentes setores de 
governo e a sociedade civil (intersetorialidade)
Caracterizando o compartilhamento de decisões 
entre instituições governamentais e da sociedade 
civil, que atuam na produção social da saúde 
(BRASIL, 2009b).
Reconstrução do significado da educação em saúde
Desenvolve-se nas escolas, nas universidades e nos 
serviços de saúde, fortalecendo o protagonismo na 
produção de saúde e na formação de cidadãos em 
defesa do SUS. 
REFLITA COMIGO!
Nas ações de planejamento de sua equipe o usuário é 
chamado para compartilhar? Caso contrário, o que fazer 
para que esse processo de gestão seja participativo?
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Nossa, nós ficamos tão focados nas ações que esque-
cemos que o controle social faz parte de todas as ações 
desenvolvidas no SUS. A nossa proposta é chamar os 
principais líderes comunitários, o padre da igreja do 
bairro e o conselho tutelar para nos auxiliar; vamos 
apresentar nossa proposta e tentar acrescentar a ex-
periência dessas pessoas em nossas ações. 
VAMOS PRATICAR?
Em que etapa do processo de planejamento em 
saúde a participação social deverá ser mais ativa? No qua-
dro abaixo, apresentamos um resumo dos principais itens 
a serem abordados em um planejamento ou plano. Leia
-os com atenção e preencha o segundo quadro conforme 
sua realidade. Mãos à obra! 
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Diagnóstico situacional Objetivos Metas Impactos esperados
Busque uma justificativa 
para seu plano. Identifique 
indicadores sociais e de saúde 
locais, caracterize o município 
e sua população, dessa 
maneira você construirá um 
embasamento teórico.
Trace um objetivo geral e 
os objetivos específicos, 
eles o ajudarão no 
desenvolvimento das 
ações.
Aponte, por exemplo, 
quantas pessoas 
serão atingidas com 
a execução do plano 
ou pactue a redução 
ou elevação de 
indicadores.
Aqui, você irá 
descrever o que se 
espera após ou durante 
a execução do seu 
plano.
Diagnóstico situacional Objetivos Metas Impactos esperados






Descreva como você fará 
para atingir seus objetivos 
e quais recursos serão 
utilizados, qual a população 
atingida. A construção em 
etapas facilita e organiza o 
cumprimento do plano.
Estabeleça parcerias, 
isso é de grande 
importância para 
que suas ações se 
concretizem.
Descreva a função 





os custos é 
indispensável, isso 
será fundamental 
para avaliar a 




início das ações 
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Apresentamos aqui como o processo de planejar poderá ser útil em 
diversas ações no campo da saúde: na assistência, na educação em saúde e 
ainda na gestão. Você pode perceber que conhecer o local de atuação, identifi-
car os problemas traçando estratégias para enfrentá-los será fundamental em 
todo o processo de planejar. Não esqueça que o planejamento é um processo 
que precisa de acompanhamento e avaliação, só assim você poderá verificar 
se o que foi planejado foi cumprido. 
Considerações Finais
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